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Manutenção da amamentação da 
trabalhadora formal: fatores que influenciam 
e suas consequência

RESUMO
Objetivo: Caracterizar os fatores que interferem na manutenção da amamentação da mulher trabalhadora com vínculo empre-
gatício formal. Método: Pesquisa quantitativa observacional analítica, com 207 participantes, em  Florianópolis, Santa Catarina, 
através de questionário online. Analisado por meio de medidas estatísticas univariadas. Resultados: Emergiram duas catego-
rias: concepções relacionados à amamentação enquanto trabalhadora e consequências das interferências do trabalho materno 
sobre a amamentação. A primeira categoria subdividiu-se em 5 fatores: individuais, ambientais, organizacionais, culturais e 
aspectos legais. Conclusão: Fortalecer tecnologias de apoio à amamentação: creches no local de trabalho, implantação de salas 
de apoio à amamentação nas empresas e ampliação da licença-maternidade mostraram-se relevantes para a consolidação das 
políticas de incentivo ao aleitamento materno no país. 
DESCRITORES:  Mulheres trabalhadoras; Amamentação; Desmame. 

ABSTRACT
Objective: To characterize the factors that interfere in the maintenance of breastfeeding of working women with formal employ-
ment. Method: Quantitative observational analytical research, with 207 participants, in Florianópolis, Santa Catarina, through an 
online questionnaire. Analyzed using univariate statistical measures. Results: Two categories emerged: conceptions related to 
breastfeeding while working and consequences of the interference of maternal work on breastfeeding. The first category was 
subdivided into 5 factors: individual, environmental, organizational, cultural and legal aspects. Conclusion: Strengthening tech-
nologies to support breastfeeding: daycare centers in the workplace, implementation of breastfeeding support rooms in compa-
nies and expansion of maternity leave were relevant for the consolidation of policies to encourage breastfeeding in the country.
DESCRIPTORS:  Women, working; Breast Feeding; Weaning.

RESUMEN 
Objetivo: Caracterizar los factores que interfieren en el mantenimiento de la lactancia materna de mujeres trabajadoras con em-
pleo formal. Método: Investigación analítica observacional cuantitativa, con 207 participantes, en Florianópolis, Santa Catarina, a 
través de un cuestionario en línea. Analizado mediante medidas estadísticas univariadas. Resultados: Surgieron dos categorías: 
concepciones relacionadas con la lactancia materna durante el trabajo y consecuencias de la interferencia del trabajo materno en 
la lactancia materna. La primera categoría se subdividió en 5 factores: aspectos individuales, ambientales, organizacionales, cul-
turales y legales. Conclusión: Fortalecimiento de tecnologías de apoyo a la lactancia materna: las guarderías en el lugar de trabajo, 
la implementación de salas de apoyo a la lactancia materna en las empresas y la ampliación de la licencia por maternidad fueron 
relevantes para la consolidación de políticas de incentivo a la lactancia materna en el país.
DESCRIPTORES:  Mujeres trabajadoras. Lactancia materna; Destete.
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INTRODUÇÃO

A amamentação é a estratégia de maior 
potencial para a redução dos índices 
de mortalidade infantil, trazendo 

inúmeros benefícios para a sociedade. Em 
2001, a Organização Mundial de Saúde 
(OMS) recomendou que o leite materno 
deve ser oferecido de forma exclusiva até os 
seis meses de vida da criança, sendo comple-
mentado por alimentos seguros e apropria-
dos a partir dos seis meses até os dois anos de 
vida ou mais(1). O Estudo Nacional de Ali-
mentação e Nutrição Infantil realizado em 
2019, aponta a prevalência da amamentação 
exclusiva entre menores de quatro meses de 
idade em 60% no Brasil e, em crianças com 
menos de seis meses de idade foi de 45,7%(2). 

É consenso que o processo de amamen-
tação é condicionado a múltiplos fatores 
associados aos contextos da maternidade. 
Todavia, as questões do trabalho materno re-
munerado têm se mostrado profundamente 
relevantes sobre a manutenção da amamen-
tação, tratando-o como fator agravante para 
a interrupção do aleitamento materno exclu-
sivo, sendo preponderante para expectativa 
mínima recomendada pela OMS, ou ainda 
como principal fator determinante da inter-
rupção precoce da amamentação(3). 

Em âmbito legal, as estratégias brasileiras de 
apoio à trabalhadora que amamenta buscam 
proteger o direito à amamentação, por meio da 
construção de um sistema de proteção univer-
sal, sendo um direito fundamental, com me-
didas de proteção à trabalhadora e ao processo 
da maternidade. Consiste em uma construção 
cultural de empresas públicas e privadas que 

atuem com respeito e apoio a amamentação 
como forma de proteger e promover a saúde do 
binômio mãe/filho, trazendo benefícios para 
os indivíduos, à empresa e à sociedade(4).

Dentre os acordos internacionais assu-
midos pelo Brasil, está o comprometimento 
com os dezessete Objetivos de Desenvolvi-
mento Sustentável (ODS) para 2030, que fo-
ram tratados entre a Organização das Nações 
Unidas (ONU) e seus líderes mundiais. Para 
a ONU, o aleitamento materno é relaciona-
do fortemente com a prática da sustentabi-
lidade global, atuando como fator essencial 
para o alcance dos ODS, estando presente, 
direta ou indiretamente, em cada um dos de-
zessete objetivos, promovendo a erradicação 
da pobreza e a garantindo os direitos huma-
nos à alimentação adequada, acessível, segura, 
completa e oportuna para crianças pequenas 
em qualquer situação socioeconômicas e em 
qualquer lugar do mundo(5).

As empresas também se beneficiam com 
o apoio à amamentação, com benefícios dire-
tos e indiretos, percebidos pelos gestores das 
empresas. A mulher que consegue conciliar 
a amamentação e trabalho tende a melhorar 
a produtividade, ter mais satisfação e melhor 
adesão ao emprego, tendo menos afastamen-
tos devido a redução de adoecimentos. Para 
os gestores, o incentivo à amamentação nas 
empresas constrói uma imagem positiva e 
socialmente responsável perante os funcio-
nários e a sociedade, oportunizando grande 
benefício de valorização da marca(6).

Portanto, este estudo tem como objetivo: 
“caracterizar os fatores que interferem na 
manutenção da amamentação da trabalha-
dora com vínculo empregatício formal”.

MÉTODO

Trata-se de um estudo quantitativo obser-
vacional analítico. A população do estudo foi 
composto por trabalhadoras com vínculo em-
pregatício formal, com os critérios de inclusão: 
tiveram filhos em 2015, mantiveram a amamen-
tação após o retorno ao trabalho, município de 
Florianópolis-SC. Foram recrutadas através de 
redes sociais e mídias de televisão e rádio. A co-
leta de dados deu-se entre março e setembro de 
2018, com questionário online (Google Forms). 

As variáveis do estudo foram tabuladas, pro-
cessadas e analisadas nos programas Excel@ e o 
Stata 13.0, a variável de desfecho “continuidade 
da amamentação”. Foram calculadas a média, 
mediana e desvio-padrão para as variáveis con-
tínuas e proporções para as variáveis categóricas. 
Para avaliar a associação entre as variáveis foi uti-
lizado teste de qui-quadrado de Pearson, consi-
derando-se como estatisticamente significante o 
valor de p<0,05. O estudo respeita os preceitos 
éticos e foi aprovado através do parecer consubs-
tanciado CAAE 81391717.1.0000.5369. 

RESULTADOS

Foram coletadas 231 questionários, 24 fo-
ram excluídos por não contemplarem os crité-
rios de inclusão, totalizando 207 como amostra 
válida. A média de idade das participantes foi de 
34 anos, 85% tinham até 2 filhos, 37% possuem 
ensino superior completo e 45% pós-graduação. 
Em relação ao vínculo empregatício: 76% possu-
íam regime celetista e 23% eram estatutária, jor-
nada de trabalho predominante do tipo integral, 
fixas ou flexíveis, 69% da amostra permaneceu 
no mesmo emprego por 4 anos ou mais.
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CONCEPÇÕES RELACIONADAS À 
AMAMENTAÇÃO ENQUANTO TRABA-
LHADORA

No que se refere ao grau de satisfação pessoal 
em relação ao apoio fornecido pela empresa para 
a continuidade da amamentação após o retorno 
ao trabalho, 81% das participantes afirmaram 
que ficaram pouco ou nada satisfeitas com a for-
ma com que foram tratadas neste período.

Quanto à interferência de suas condi-
ções de trabalho sobre a decisão de manter 
ou não a amamentação após o encerramen-
to da licença-maternidade, 74% das partici-
pantes declararam-se positivamente a inter-
ferência efetiva das condições de trabalho 
na manutenção da amamentação.

Destacam-se as afirmativas quanto a inter-
ferência do trabalho materno em 51%; horário 
e carga de trabalho, que recebe concordância 
completa para 53% das participantes; e por 
fim, o término da licença-maternidade foi rele-
vante na decisão de interromper a amamenta-
ção após o retorno ao trabalho em 56%.

Quando observados os fatores de interfe-
rência na amamentação que são levantados 
pelas participantes do estudo, foi possível ca-
racterizá-los em subcategorias, de acordo com 
o tipo de fator de influência e seus aspectos de 
correlação entre o trabalho materno e a manu-
tenção da amamentação (Quadro 1). 

CONSEQUÊNCIAS DAS INTERFERÊN-
CIAS DO TRABALHO MATERNO SO-
BRE A AMAMENTAÇÃO

O tempo total de amamentação apresen-
tou-se com uma média de 4 meses, tendo em 
vista que 52% das participantes afirmam que 
amamentaram entre 6 e 24 meses. Acerca do 
tempo total de amamentação estabelecido 
após o encerramento da licença-maternida-
de, a média foi de 5 meses, tendo em vista 
que 45% da amostra afirma ter amamentado 
até 2 meses após o retorno ao trabalho.

Quanto ao período de licença-maternidade, 
56% afirmaram usufruir de 120 dias (4 meses) 
de benefício e 43% de 180 dias (6 meses), po-
rém a média do período total de afastamento 
efetivo do trabalho foi 5 meses (considerando 
a possibilidade de acrescentar outros tipos de 
afastamento como férias, atestados médicos). 

No quesito “Flexibilidade de horário ou 
pausas durante o período de trabalho, para 

Características sócio-demográficas
Variáveis N%
Idade
<30 anos 21,7
30 - 35 anos 38,7
35 - 40 anos 30,4
> 40 anos 9,2
Escolaridade
Até 2° grau completo 5,8
Superior incompleto 12,6
Superior completo 36,7
Pós-graduação 44,9
Números de Filhos
1 Filho 43,5
2 Filho 41,6
3 Filho 13,0
4 ou mais filhos 1,9
Vínculo Empregatício
Celetista (Setor Privado) 76,5
Estatutária (Setor Público) 23,0
Misto (Público e Privado) 0,5
Jornada de Trabalho
Parcial (Até 4 horas diárias, fixas ou flexiveis) 9,2
Integral (Até 8 horas diárias, fixas ou flexiveis) 88,4
Outros 2,4
Tempo de atuação no emprego
Até 4 anos 30,9
> 4 Anos 69,1
Fonte: Autora, 2020. Dos resultados levantados emergiram duas categorias.

Figura 1 - Características Sócio-demográficas. Mulheres trabalhadoras com 
vínculo empregatício formal. Florianópolis-SC, 2018.

SUBCATEGORIAS FATORES QUE INFLUENCIAM NA MANUTENÇÃO DA 
AMAMENTAÇÃO DA TRABALHADORA

Individuais
Trabalho materno, horário e carga de trabalho, distância entre resi-
dência - trabalho - creche, cargo ou função, insegurança quanto a 
estabilidade do emprego.

Ambientais Distância entre residência - trabalho - creche.

Organizacionais

Horário e carga de trabalho, falta de local adequado para amamen-
tar, indisponibilidade de pausa para amamentar, falta de apoio da 
minha chefia direta, falta de apoio da minha empresa, falta de apoio 
dos meus colegas de trabalho.

Quadro 1 - Fatores relacionados a interferência do trabalho na manutenção 
da amamentação
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amamentar ou ordenhar o leite materno”, 
71% das participantes sinalizaram que usufru-
íram de descansos especiais de até uma hora.

Quanto aos ambientes para amamentação, 
80% da amostra afirmou que não contou com a 
disponibilização de espaços adequados, ou mes-
mo que adaptados, para a realização da amamen-
tação ou para ordenha do leite materno.

Relativo à flexibilidade de mudança de am-
biente e/ou função em que trabalha, durante o 
período de amamentação, 91% negaram a pos-
sibilidade de mudança de ambiente de trabalho, 
como por exemplo o home office ou escritórios 
adaptados, caso houvesse a necessidade; e 87% 
também não obtiveram a possibilidade de alte-
ração na função exercida anteriormente no seu 
trabalho. E 62% desconheciam a "Cartilha para 
a mulher trabalhadora que amamenta"(7).

DISCUSSÃO

Os resultados apontam mulheres com 
maior grau de escolaridade neste estudo, nos 
trazendo a reflexão de que a escolaridade 
pode contribuir para aumentar o tempo de 
amamentação. A escolaridade materna é um 
fator decisivo na amamentação, as mulheres 
com grau de instrução entre Ensino Superior 
Completo e Pós-Graduação amamentam 
por mais tempo (de 6 a 24 meses) do que 
mulheres com grau de instrução inferior.

Esta tendência é apontada por Victora(8), 
sugerindo que nos últimos 20 anos podemos 
assemelhar as variáveis renda e escolaridade, 
reconhecendo a maior predisposição em ama-
mentar de mulheres com maior grau de instru-
ção e presumidamente maior renda. Segundo 
o Ministério da Saúde(9), a amamentação e o 
desmame deveriam acontecer de uma forma 
natural, sem influências externas, de acordo 
com o desenvolvimento individual da criança. 
Porém, a literatura corrobora com os resulta-
dos deste estudo, levantando o grande poten-
cial de que mães mais maduras e com maior 
nível de instrução apresentam maior confian-

ça para lidarem com os potenciais problemas 
advindos da prática da amamentação(10).

Quanto aos fatores de interferência no 
processo de amamentação das participantes, 
definiram-se as subcategorias, conforme tipo 
de fator de influência e seus aspectos de corre-
lação entre trabalho materno e a manutenção 
da amamentação. A delimitação das subca-
tegorias deram-se por meio da compreensão 
dos aspectos mais relevantes na decisão do 
caráter da variável. As possibilidades de domi-
nância sobre as variáveis de influência sobre a 
amamentação da trabalhadora demonstram 
a complexidade da questão e a diversidade 
de aspectos a serem trabalhados na busca ao 
apoio efetivo a amamentação desta popula-
ção, tendo em vista a necessidade de suporte 
dos mais diversos setores da sociedade(11).

Para Andrade(10), o período de licença-ma-
ternidade ser inferior ao período de amamen-
tação recomendado pela OMS(12) dificulta a 
prática da amamentação, sendo o desmame 
precoce um fator de risco relacionado ao tra-
balho materno. Fato encontrado neste estudo, 
onde o período total de amamentação foi em 
média 4 meses. Entretanto, 45% das partici-
pantes amamentou somente até 2 meses após 
a licença-maternidade.

Muito embora as trabalhadoras que ama-
mentam, vivenciam realidades de trabalho e 
contextos sociodemográficos diferentes, as ex-
periências vividas se assemelhavam quando re-
lacionados aos fatores de risco ao desmame pre-
coce apresentados pelo trabalho materno(13).

Para Fernandes(14), gestores de empresas 
que promovem o incentivo a amamentação 
das trabalhadoras, reconhecem benefícios 
para a empresa que adota tais práticas, de-
fendendo que há melhoria no desempenho 
geral da funcionária. Entretanto, a maior 
frequência de condutas prejudiciais do que 
condutas positivas de incentivo à amamenta-
ção, enfatizando o desconhecimento das le-
gislações atuais(15) de proteção à trabalhado-
ra. Neste panorama, este estudo aponta que 

81% declararam-se pouco ou nada satisfeitas 
em relação ao apoio fornecido pela empresa 
após o retorno da licença-maternidade, afir-
mando que as condições de trabalho interfe-
riram na manutenção da amamentação. 

Com a consolidação da mulher no merca-
do de trabalho, também aumentam os confli-
tos no trabalho remunerado, tendo em vista 
que a mulher não abdicou do direito da ma-
ternidade(16). A insegurança quanto à instabi-
lidade do emprego foi apontada como poten-
cial influenciador para o desmame por grande 
parte das participantes. Para Mota(17), todos os 
benefícios já conhecidos sobre amamentação 
ainda não são suficientes para combater a baixa 
prevalência, pois a maioria não consegue con-
ciliar os dois aspectos, devido a pressão profis-
sional, a falta de apoio das empresas, ansiedade 
e insegurança logo após o encerramento da es-
tabilidade regulamentar da licença-maternida-
de. Devido à temporária vulnerabilidade com-
petitiva no ambiente profissional, a mulher 
vê-se pressionada a abandonar a amamentação 
para retomar a sua disponibilidade profissio-
nal plena anterior à gestação. 

Horários e cargas de trabalho também fo-
ram representativos às participantes. Embora 
a legislação brasileira garanta às mulheres, com 
vínculo empregatício formal, ter dois interva-
los de meia hora durante o expediente para a 
amamentação. Percebemos que esta prática é 
contraditória, haja vista as distâncias entre o 
local de trabalho/residência/creche(11). Além 
disso, 80% de participantes afirmaram não 
desfrutar de um local adequado para amamen-
tar/ordenhar as mamas durante o trabalho.

CONCLUSÃO

A decisão pela manutenção da amamen-
tação após o retorno ao trabalho, quando 
esta é a vontade da mulher, é frequentemente 
influenciada por fatores relacionados ao pró-
prio trabalho materno, sendo possível sua 
ampliação e qualificação pelo fortalecimen-
to de tecnologias de apoio à amamentação: 
creches no local de trabalho, implantação de 
salas de apoio à amamentação nas empresas e 
ampliação da licença-maternidade.

Destaca-se como um desafio a nova legisla-
ção trabalhista brasileira, que desde 2017 pos-
sibilita novos formatos de vínculos trabalhistas. 

Culturais
Falta de apoio da minha chefia direta, falta de apoio da minha em-
presa, falta de apoio dos meus colegas de trabalho, horário e carga 
de trabalho, cargo ou função.

Aspectos Legais Indisponibilidade de pausa para amamentar, término da licença-
-maternidade.

Fonte: Autora, 2018
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Considerando o recorte deste estudo, com parti-
cipantes por demanda espontânea, os resultados 
levantados propõem-se a apresentar dados para 
a formulação de hipóteses e não estabelecer re-

lações de causalidade. O perfil de participantes 
representa uma parte da população, com eleva-
da escolaridade e acesso ampliado à informação, 
sendo esta uma limitação deste estudo. São ne-

cessários estudos longitudinais, de distanciamen-
to temporal e populacional a fim de ampliar as 
delimitações da relação entre os fatores relacio-
nados ao trabalho materno e a amamentação. 
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